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Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO N2 71000.065895/2025-32 

CONTRATO N¢ 14/2025 QUE ENTRE Sl 
CELEBRAM A UNIAO, REPRESENTADA PELO 
MINISTERIO DO  DESENVOLVIMENTO E 
ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A 
FOME, POR INTERMEDIO DA SUBSECRETARIA 
DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E A EMPRESA 
REDEX COMERCIO INTELIGENTE LTDA. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIA E COMBATE A 

FOME, por intermédio da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, inscrita no CNPJ sob o n? 

05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos Ministérios, Brasilia-DF, neste ato representada por 

seu Coordenador-Geral de LicitacGes e Contratos, o senhor FELIPE RIBEIRO ALVES MORAIS, nomeado pela 

Portaria n2 65, de 13 de abril de 2020, publicada no Diario Oficial da Unido de 15 de abril de 2020, portador da 

matricula funcional SIAPE () doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa REDEX COMERCIO 

INTELIGENTE LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n? 50.224.909/0001-00, estabelecida na Rua Consolagdo, 93, 

Casa A, Monte Alegre, Montes Claros/MG, CEP 39.401-490, neste ato representada por seu Diretor Comercial, 

o senhor HELTON CRISTIAN XAVIER DE AGUIAR, conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, 

doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta nos Processos n® 71000.012442/2024-22 

e 71000.065895/2025-32 e em observancia as disposicdes da Lei n? 14.133, de 12 de abril de 2021 e demais 

legislacdo aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo Eletrdnico n? 

90011/2024, mediante as clausulas e condigdes a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (ART. 92, 1 E Il) 

1.1. O objeto da presente é a aquisi¢do de materiais permanentes, conforme condicbes e exigéncias 
estabelecidas no Termo de Referéncia. 

1.2. Objeto da contratacgdo: 

UNIDADE 

ITEM ESPECIFICACAO CATSER DE | QUANTIDADE | VALOR VALOR 
UNITARIO TOTAL 

MEDIDA 

Televisor 60" , Tamanho Tela: 60 

POL, Voltagem: Bivolt V, Cor: 

Preto/Prata, Caracteristicas 

Adicionais: Smart Tv, 4 K RS 
2 ’ ’ | 480903 Und. 20 RS 2.559,00 

Wifi, Entradas Hdmi/Usb, n > ! 51.180,00 

Conversor, Tipo Tela: 

Led, Acessorios: Controle 

Remoto 

1.3. Vinculam esta contratagdo, independentemente de transcricdo: 
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1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 

2. CLAUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 3 meses contados contados da assinatura do contrato, na
forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART.92, IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 51.180,00 (cinquenta e um mil cento e oitenta reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.​​

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART.92,V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (ART.92,V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 04/06/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo/IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9. A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês.

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
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fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I -  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021).

IV - Multa:

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem
11.1, de 0.5%  (cinco décimos por cento)   a 10,0% (dez por cento) do valor do
Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 11.1, de   0,5 % (cinco décimos por cento)  a 15% (quinze por cento) do
valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5%
(cinco décimos por cento)  a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5 %
(cinco décimos por cento) a 10 % (dez por cento)  do valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5 %
(cinco décimos por cento) a  10 % (dez por cento) do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de dez dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.

12.2.1.   Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.º 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto  caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 550005

Funcional Programática: 04.122.0032.2000.0001

Fonte de Recursos: 10001

Programa de Trabalho: 236646

Elemento de Despesa: 449052

Subelemento: 33

Plano Interno: M2000405038

Nota de Empenho: 2025NE000417
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL

16.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, certificada pelo
Sistema Eletrônico de Informações do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à
Fome, garantida a eficácia das Cláusulas.

16.2. Em conformidade com o disposto § 1º do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo
pelo representante oficial da contratada, pressupõem declarada, de forma inequívoca, a sua a sua concordância,
bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento.
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A sua autenticidade podera, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos 

impressos na nota de rodapé, ndo podendo, desta forma, as partes se oporem a sua uftilizagdo. 

17. 

17.1. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA — PUBLICACAO 

Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes 

Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 

Internet, em atencdo ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lein. 12.527, de 2011, c/c 

art. 72, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA - FORO (ART. 92, §12) 

18.1. E eleito o Foro da Justica Federal em Brasilia, Secdo Judiciaria do Distrito Federal para dirimir os 

litigios que decorrerem da execucdo deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos pela conciliagao, 

conforme art. 92, §12 da Lei n2 14.133/21. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado 

eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

FELIPE RIBEIRO ALVES MORAIS 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e 

Combate a Fome 

CONTRATANTE 

HELTON CRISTIAN XAVIER DE AGUIAR 
Redex Comércio Inteligente Ltda 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Ana Camila Miranda Elleres 

siaPe (D 
Nome: Lilian de Asceng¢do Guedes 

siape (D 

Documento assinado eletronicamente por Helton Cristian Xavier de Aguiar, Usudrio Externo, em 

25/06/2025, as 18:23, conforme horério oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 

10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

- = 

. 

Sel’ o 
assinatura 
eletrénica : 

J 

H | Documento assinado eletronicamente por Ana Camila Miranda Elleres, Chefe de Divisdao, em 26/06/2025, as 

10:09, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 

de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

W
 

1
 

& assinatura 
eletronica f 

J 

Documento assinado eletronicamente por Felipe Ribeiro Alves Morais, Coordenador(a)-Geral, em 

27/06/2025, as 14:18, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n® 

10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 
r 8 
eletrbnica 

=
 

J
 

Documento assinado eletronicamente por Lilian de Ascencdo Guedes, Coordenador(a), em 01/07/2025, as 

14:08, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 

de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

= 
sel! 
assinatura 
eletronica 

o 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao, 

informando o cédigo verificado (il o <sdizo G NEGD 
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
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Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 14/2025 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.065895/2025-32.
Pregão Nº 90011/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 50.224.909/0001-00 - REDEX COMÉRCIO INTELIGENTE LTDA. Objeto: Aquisição
de materiais permanentes, conforme condições e exigências estabelecidas no termo de
referência. Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 27/06/2025
a 27/09/2025. Valor Total: R$ 51.180,00. Data de Assinatura: 27/06/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 30/06/2025).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 13/2025 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.061293/2025-14.
Pregão Nº 90001/2025. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 01.099.686/0001-82 - ESPLANADA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA. Objeto:
Contratação de serviços contínuos de empresa para prestação de serviço de almoxarifes,
carregadores e montadores para atendimento das necessidades do Ministério do Esporte,
a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 26/06/2025 a
26/06/2027. Valor Total: R$ 1.196.002,32. Data de Assinatura: 26/06/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 30/06/2025).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2025 - UASG 550005

Número do Contrato: 17/2022.
Nº Processo: 71000.017584/2022-14.
Inexigibilidade. Nº 11/2022. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME. Contratado: 00.360.305/0001-04 -
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Objeto: Prorrogar o prazo da vigência do Contrato nº
17/2022, por 24 (vinte e quatro) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o período de
01/07/2025 a 30/06/2027, nos termos do art. 57, inc. II, da Lei n.º 8.666, de 1993.
Vigência: 01/07/2025 a 30/06/2027. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 1.000.244,25.
Data de Assinatura: 26/06/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 26/06/2025).

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
T EC N O LO G I A

EXTRATO DE PROTOCOLO DE INTENÇÕES

PROCESSO SEI INMETRO N.º 0052600.007185/2024-01. ESPÉCIE: Protocolo de Intenções
Inmetro n.º 02/2025
PARTÍCIPES: A UNIÃO, por intermédio do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e
Tecnologia - Inmetro e a Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), neste ato
representados, respectivamente, pelo Presidente MARCIO ANDRE OLIVEIRA BRITO e o
Reitor PAULO CESAR MONTAGNER.
OBJETO: o estabelecimento de mecanismos de cooperação entre os PARTÍCIPES busca
envidar os esforços necessários para que o Inmetro e a Unicamp possam estabelecer uma
relação mais próxima visando o desenvolvimento de soluções inovadoras em Data Science
para fiscalização do comércio virtual e controle de fronteiras, aprimoramento da
metrologia e calibração de instrumentos, avanços na teoria de amostragem, integração dos

EXTRATO DE DOAÇÃO

PROCESSO: 0052600.001892/2025-67
ESPÉCIE: Termo de Doação
DOADOR: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, CNPJ:
00.662.270/0003-20.
DONATÁRIO: INSTITUTO TECNOLÓGICO CONEXÃO DIGITAL - ITCD, inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o n.º 24.225.702/0001-31
OBJETO: Doação sem encargos de equipamentos, peças e componentes de tecnologia da
informação, comunicação e eletroeletrônicos, classificados como inservíveis na forma do
Decreto n.º 9.373, de 11 de maio de 2018, de propriedade do DOADOR e em uso pelo
Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará - IPEM/CE, órgão delegado do Inmetro.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n.º 14.479, de 21 de dezembro de 2022, em especial seu
art. 6º e ao Decreto n.º 9.373, de 11 de maio de 2018, alterado pelo Decreto n.º
10.340, de 06 de maio de 2020, notadamente seu art. 14.

EXTRATO DE MEMORANDO DE ENTENDIMENTO

ESPÉCIE: MEMORANDO DE ENTENDIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO
NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA (INMETRO) E O INSTITUTO
NACIONAL DE NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE, - IP (INNOQ, IP)
PROCESSO: SEI n.º 0052600.010431/2024-83
OBJETO: Desenvolver cooperação técnica nos campos da Metrologia Científica,
Industrial e Legal, Avaliação da Conformidade e do Acordo sobre Barreiras Técnicas ao
Comércio, com base no mútuo benefício e reciprocidade. Assim, pelo presente se
estabelecem as diretrizes gerais, cujo mérito deverá atender as atividades de
cooperação técnica e relações de intercâmbio entre ambas as entidades.
DOS RECURSOS: 4.1 Cada Parte deve arcar com as despesas de viagens, hospedagem,
transporte, deslocação e alimentação referentes ao deslocamento de seus especialistas
em missão, no âmbito nacional e/ou internacional, bem como deve arcar com as
despesas referentes ao transporte e desembaraço alfandegário de seus equipamentos
e padrões; 4.2 Caso seja identificada a necessidade de repasse de recursos entre as
Partes, com o objetivo de garantir a efetividade deste Memorando de Entendimento,
tal transferência deverá ser formalizada por meio de instrumento próprio, contendo
um plano de trabalho e observando todos os requisitos legais aplicáveis. 4.3 Caso
sejam obtidos recursos financeiros nacionais, estrangeiros ou internacionais, para o
desenvolvimento de programas conjuntos e de outras atividades que sejam acordadas
no marco da previsão do presente Memorando, estes deverão ser utilizados igualmente
por ambas as Partes; tal distribuição de recursos deverá ser formalizada por meio de
instrumento próprio, considerando as atividades pactuadas no plano de trabalho e
observando todos os requisitos legais aplicáveis. 4.4 As partes poderão buscar os
melhores mecanismos, meios e previsões para suportar todas as despesas relacionadas
as atividades constantes no Plano de Trabalho aprovado, com base em acordos
bilaterais e apoio recebido de agências oficiais de cooperação, incluindo a deslocação
de cientistas e especialistas, compromisso este que é extensivo às despesas diárias,
alimentação, manutenção pessoal, alojamento e seguro de vida dos mesmos.
VIGÊNCIA: O presente Memorando de Entendimento entrará em vigor após a
assinatura das Partes e permanecerá válido por 5 (cinco) anos, podendo o mesmo ser
renovado por igual período, desde que haja prévia intenção das Partes notificadas até
6 (seis) meses antes de seu término.
DATA DE ASSINATURA: 05 de março de 2025
ASSINAM: Márcio André Oliveira Brito, Presidente do Instituto Nacional de Metrologia,
Qualidade e Tecnologia (INMETRO) e Geraldo Luisa Albasini, Diretor Geral do Instituto
Nacional de Normalização e Qualidade, - IP (INNOQ, IP).

sistemas do Inmetro com plataformas externas de informação, e criação de algoritmos e
técnicas para medições remotas.
RECURSOS FINANCEIROS E PATRIMONIAIS: Não haverá transferência de recursos financeiros
ou doação de bens entre os partícipes para a execução do presente Protocolo de Intenções.
PRAZO E VIGÊNCIA: inicia-se na data de sua assinatura e tem prazo de vigência 60 meses,
podendo ser prorrogado, mediante a celebração de aditivo.
ASSINAM: Pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro):
MARCIO ANDRE OLIVEIRA BRITO - Presidente; e pela Universidade Estadual de Campinas
(Unicamp): PAULO CESAR MONTAGNER - Reitor.
DATA DA ASSINATURA: 17 de junho de 2025

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

O Instituto de Metrologia do Estado do Piauí - IMEPI, órgão delegado do INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE TECNOLOGIA - INMETRO no uso de suas obrigações
legais, faz saber a todos que a finalidade deste Edital é NOTIFICAR os interessados abaixo relacionados, tendo em vista as tentativas frustradas de notificação(ões) de decisão encaminhada(s)
pela via postal e o fato de que os interessados se encontram em local incerto e desconhecido, para tomarem conhecimento da lavratura da(s) notificação de decisão abaixo relacionado(s) e
para, querendo, oferecerem RECURSO no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do inciso LV, do art. 5º da Constituição Federal/88 e do
art. 13 da Resolução CONMETRO Nº 08/2006. Decorrido o prazo, sem o pagamento da GRU ou interposição de recurso, o débito, se for o caso, será inscrito em Dívida Ativa do INMETRO com
o consequente ajuizamento da Ação de Execução Fiscal, nos termos da Lei n° 6.830/80, assim como a inclusão no CADIN após 75 (setenta e cinco) dias desta Notificação, nos termos da Lei
n° 10.522/2002 e encaminhamento do título para o Cartório de Títulos e Protestos, nos termos da Lei n° 9.492/97. Destaca-se que a apuração de infrações administrativa e a imposição de
penalidades por parte do INMETRO têm amparo legal nos artigos 3º, 5º, 7º, 8º, e 9º da Lei nº 9.933/1999 e que os processos administrativos terão continuidade independentemente de
manifestação dos interessados. Registre-se, por fim, que os interessados poderão obter vista dos processos e maiores informações nesta Procuradoria Jurídica do IMEPI, localizada na Av. Barão
de Gurguéia, nº 3336, Bairro Tabuleta, CEP: 64.018-450. Teresina - PI, telefone: (86) 98832-1078, por e-mail juridico@imepi.pi.gov.br, no horário de 07:30 às 13:30 horas, de segunda a sexta-
feira. Publique-se consoante relação abaixo.

FRANCIMAR ALVES DE MACEDO JÚNIOR
Diretor Geral

ANEXO

NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO Nº 02/2025

. .RAZÃO SOCIAL/NOME .CNPJ/CPF .P R O C ES S O

. .LUIZ FLAVIO DE MENEZES MOREIRA .**.358.626/0001-** .2129/2014

. .WILLIAN DEYVIDS DE SOUSA .**.037.851/0001-** .2421/2014

. .NATURALLE INDUSTRIA DE PRODUTOS DE PAPEL LTDA .**.237.977/0001-** .1146/2015

. .ALINE DA SILVA ALECRIM .**.828.845/0001-** .52629.000661/2016-27

. .ALDECI LEITE DO AMARAL .***.059.174-** .52629.000738/2017-40

. .SEVERINO PINHEIRO .***.148.734-** .52629.000904/2017-16

. .IVANILDO CLEMENTINO DA SILVA .***.462.284-** .52629.000960/2017-42

. .VALDENIRA CUNHA DOS SANTOS .***.408.391-** .52629.001307/2017-09

. .M PEREIRA BRANDAO .**.625.701/0001-** .52629.001311/2017-69

. .MILLENIUM AUTOMOVEIS E CAMINHOES LTDA .**.553.059/0001-** .52629.001322/2017-49

. .MARCOS ALMEIDA CAVALCANTE .***.320.064-** .52629.001332/2017-84

. .MANUEL DA SILVA .***.234.835-** .52629.001464/2017-14

. .MARCELO RODRIGUES DA COSTA .***.709.981-** .52629.001487/2017-11

. .DANIELLE QUIRINO FONSECA .***.865.861-** .52629.001876/2017-46

. .MANUEL FERREIRA DE OLIVEIRA .***.100.864-** .52629.001894/2017-28

. .GATI TRANSPORTES DE CARGAS LTDA .**.977.867/0001-** .52629.001905/2017-70

. .ROSIVALDO SILVA FIGUEIREDO TRANSPORTE .**.966.845/0001-** .52629.001908/2017-11

. .MARCOS APARECIDO NORMANO - TRANSPORTES .**.570.825/0001-** .52629.002055/2017-27

. .PAULO ROBERTO ARAUJO DE SOUZA .***.530.801-** .52629.002085/2017-33

adriana.galvao
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